
 

 

 
GABINETE DO PREFEITO 

 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0430-0020/2020. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 020/2020. 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EPI´S – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, 
PARA OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE LIGADOS DIRETAMENTE NO COMBATE AO 
COVID-19. 

 
 
O Prefeito do Município de Cacimbinhas/AL, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas, ainda de acordo com Parecer Jurídico, HOMOLOGO o presente processo em 
favor da empresa NR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ de n° 

34.628.175/0001-60, endereço Rua Abacate, n° 225, CEP 88.215-000, Sertãozinho, 
Cidade de Bombinhas, Santa Catarina/SC, no valor total de R$ 38.400,00 (trinta e oito 
mil e quatrocentos reais). 
 
 

Cacimbinhas/AL, 11 de maio de 2020. 
 
 
 
 

____________________________________ 
Hugo Wanderley Cajú 

Prefeito 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

 

 

 

 

TERMO DE CONTRATO – COVID-19 (LEI 13.979/20) 
 

TERMO DE CONTRATO Nº 020/2020, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS E 
A EMPRESA NR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS, pessoa jurídica de direito público interno, 

com sede administrativa na Praça 19 de Setembro, nº 101, Centro, Cacimbinhas, Estado de 

Alagoas, CEP. 57.570-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.227.971/0001-58, neste ato 

representada pelo Exmo. Senhor Prefeito HUGO WANDERLEY CAJU, portador da carteira de 

identidade RG nº 1.615.401 SSP/AL, inscrito no CPF sob o nº 049.250.874-79, residente e 

domiciliado na Praça José Caetano de Morais, 127, Centro, Cacimbinhas/AL, CEP 57.570-000, 

doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa NR COMERCIO DE PRODUTOS 

HOSPITALARES LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 34.628.175/0001-60, sediado(a) na 

Rua Abacate, n° 225, CEP de n° 88.215-000, Bairro Sertãozinho, Cidade de Bombinhas – 

Estado de Santa Catarina, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) HUMBERTO SIQUEIRA NETO, brasileiro, divorciado, empresário, portador(a) da 

Carteira de Identidade nº 15045140 SESP/MG, e CPF nº 051.494.026-30, tendo em vista o que 

consta no Processo nº 0430-0020/2020 e em observância às disposições da Lei nº 13.979, de 

6 de fevereiro de 2020, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 

Licitação nº 020/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.  

Os CONTRATANTES, nos termos do Processo nº 0430-0030/2020 e em observância às 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor, celebram o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de EPI´S (equipamento de 
proteção individual) para os profissionais de saúde ligados diretamente no combate ao 
COVID-19, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de 
Referência/Projeto Básico.  

1.2. Discriminação do objeto: 
ITEM PRODUTOS UND. QUANT. VALOR 

UNIT. 
VALOR TOTAL 



 

 

 
 

 

 

 
01 AVENTAL MANGA LONGA TNT DESCARTAVEL; 

AVENTAL PRODUZIDOS EM TNT (TECIDO NÃO 
TECIDO); GRAMATURA 40 GRAMAS; ATOXICO; 
NÃO ESTÉRIL; DESCARTAVEL DE USO ÚNICO. 

UND. 4000 R$ 9,60 
 

R$ 38.400,00 

 

 
VALOR GLOBAL R$   

R$ 38.400,00 
 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 
  

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 30 (trinta) dias, com início na data de 

15/05/2020 e encerramento em 14/06/2020, prorrogável por períodos sucessivos, 

enquanto perdurar a necessidade de enfrentamento dos efeitos da situação de 

emergência de saúde pública de importância internacional, declarada por meio da Portaria 

nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, do Sr. Ministro de Estado da Saúde. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 
 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos 

reais). 

1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento, para o exercício de 2020, na classificação 
abaixo:  

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

ORIGEM DOS RECURSOS 

11.0100.10.302.00013.003 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR; 

11.0100.10.301.00013.001 PISO DE ATENÇÃO BASICA (PAB-FIXO) 

ELEMENTO DE DESPESA (1): 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
 

5.1 O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Projeto 

Básico/Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE E ALTERAÇÕES 



 

 

 
 

 

 

 

 

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto 

Básico/Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Projeto 

Básico/Termo de Referência, anexo I. 

7.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, devendo ser substituídos no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.   

 
8. CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 
com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
9.1. São obrigações da Contratante: 
 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e Termo 
de Referência e seus anexos; 

 
9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações e quantitativos constantes do Projeto 
Básico e Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

 
9.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, 
reparado ou corrigido; 

 



 

 

 
 

 

 

 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão ou servidor especialmente designado; 

 
9.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico e Termo de Referência. 
 
9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.3. São obrigações da Contratada: 
 
9.3.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste instrumento, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 
9.3.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, quantitativos, prazo e local constantes neste contrato e 
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e 
prazo de garantia ou validade; 

 
9.3.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078, de 1990); 

 
9.3.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste 

Termo de Contrato, o objeto com avarias ou defeitos; 
 

9.3.1.4 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.3.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na dispensa de licitação; 

 
9.3.1.6 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

 
10 CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.3 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei 12.846, de 

2013, a Contratada que: 



 

 

 
 

 

 

 

 
10.3.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 
 

10.3.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
 
10.3.3 Fraudar na execução do contrato; 
 
10.3.4 Comportar-se de modo inidôneo; 
 
10.3.5 Cometer fraude fiscal; 

 
10.3.6 Não mantiver a proposta; 

 
10.3.7 Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar contrato 

administrativo; 
 

10.3.8 Obtiver vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem 
autorização em lei e nos respectivos instrumentos contratuais; 

 
10.3.9 Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados 

com a administração pública. 
10.4 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas no 
Decreto nº 4.054, de 19 de setembro de 2008. 

 
10.5 Também fica sujeita às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a 

Contratada que: 
 

10.5.1 Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal 
no recolhimento de quaisquer tributos; 

 
10.5.2 Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
 
10.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei nº 6.161, de 2000. 

 



 

 

 
 

 

 

 

10.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 
 
11.3 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 

da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 
 

11.4 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
Contratada o direito à prévia e ampla defesa. 

 
11.5 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
11.6 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso: 
 

11.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 

11.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 

11.6.3 Indenizações e multas. 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 
 
12.3 É vedado à Contratada: 
 
12.4 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 
 

12.4.1 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES. 
 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 

1993. 

13.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 4º, I, da Lei n. 

13.979/2020. 



 

 

 
 

 

 

 

13.3 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993 e demais normas 

federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 
 

14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a disponibilização desta contratação 
 disponibilizadas em sítio oficial específico na rede mundial de computadores (internet), 
contendo, no que couber, além das informações previstas no § 3º do art. 8º da Lei nº 
12.527, de 18 de novembro de 2011, o nome do contratado, o número de sua inscrição na 
Receita Federal do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de 
contratação, nos termos do art. 4º, §2º da Lei nº 13.979/20.  

 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 
 

15.1 É eleito o Foro da Comarca de Cacimbinhas para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Cacimbinhas/AL 15 de maio de 2020. 

 

HUGO WANDERLEY CAJU 
PREFEITO 

 

AGD´ALINE FERANDES BULHÕES 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

 

NR COMERCO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ N° 34.628.175/0001-60 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 

1ª Testemunha:  2ª Testemunha: 
 

CPF/MF: CPF/MF: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8%C2%A73


 

 

 
 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 

 
 

 
 

 
ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO P.M.C Nº 020/.2020/PMC 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 020/2020 

 
OBJETO: contratação de empresa especializada no ramo para fornecimento em parcela 
única de EPI´S (equipamentos de proteção individual) médico hospitalar, para os 
profissionais de saúde diretamente ligados no combate ao COVID-19 conforme 
descriminação constante na Proposta da Contratada do oficio oriunda da Secretaria Municipal de 
Saúde. CONTRANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.227.971/0001-58, com sede 
administrativa na Praça 19 de Setembro, nº 101, Centro, Cacimbinhas, Estado de Alagoas, CEP. 
57.570-000. CONTRATADA: NR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF Nº 34.628.175/0001-60, com sede na Rua Abacate, n° 225, Sertãozinho, 
Bombinhas (SC), CEP 88.215-000, neste ato representado pelo Senhor Humberto Siqueira 
Neto, inscrito no CPF de n° 051.494.026-30 e RG 15045140 SESP/MG, residente e domiciliado 
na Av. Araçá, n° 900, Sertãozinho, Cidade de Bombinhas – Estado de Santa Catarina, CEP 
88215000 no Valor Total de R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais). Vigência do 
Contrato: 30 (trinta) dias. DATA DE ASSINATURA: 15 de maio de 2020.    

 
 

Cacimbinhas/AL, 15 de maio de 2020. 
 

 
Agd`aline Fernandes Bulhões 
Secretaria Municipal de Saúde 

 

ATESTADO DE PUBLICAÇÃO: Atesto que o AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇAO acima foi 
publicado no Quadro de Aviso da Prefeitura Municipal de Cacimbinhas/AL, durante 05 (cinco) 
dias da referida data. 
 
 
 

 

EDSON ALVES RIBEIRO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

  

 

 

ORDEM DE FORNECIMENTO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO DESPESAS COVID-19 

Proc. Administrativo nº 0430-0020/2020. Espécie: Dispensa de Licitação n° 020/2020. 

Contrato Administrativo n° 020/2020. 

Valor do Contrato: R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais). 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO RAMA PARA 
FORNECIMENTO EM PARCELA ÚNICA DE EPI´S (EAQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL) MÉDICO HOSPITALAR, PARA OS PROFISSIONAIS DE SAÚDE 
DIRETAMENTE LIGADOS NO COMBATE AO COVID – 19. 

 
Fundamentação Legal: Lei 13.979/2020, com as alterações da Medida Provisória 
926/2020: Os procedimentos para aquisição de bens, serviços, contratações de obras e 
insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública previstos na Lei 
serão aplicáveis por toda a Administração pública direta e indireta, da União, 
estados, DF e municípios, inclusive as estatais. 
 
A Medida Provisória nº 926, que alterou a Lei nº 13.979, de 13 de fevereiro de 2020. Essa 
Lei dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública 
decorrente do corona vírus. 
 
A MP nº 926 altera a referida Lei e trata especificamente dos procedimentos para 
aquisição de bens, serviços e insumos necessários a esse enfrentamento. São alterações 
importantes e impactantes nas contratações públicas, retratando procedimentos e medidas 
excepcionais para dar conta de um período de emergência. 
 

Nos termos do art. 4º-B que foi incluído pela MP, presumem-se atendidas as condições 
de:  I – ocorrência de situação de emergência; II – necessidade de pronto atendimento da 
situação de emergência;  III – existência de risco a segurança de pessoas, obras, 
prestação de serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares; e  IV – 
limitação da contratação à parcela necessária ao atendimento da situação de emergência. 
 
Essas contratações serão imediatamente disponibilizadas em sítio oficial específico na 
rede mundial de computadores (internet) que atenda aos requisitos do § 3º do art. 8º da 
Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, devendo constar as informações previstas 
no art. 4º, §2º da Lei (nome do contratado, o número de sua inscrição na Receita Federal 
do Brasil, o prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição). 
 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS, inscrito no 
C.N.P.J/MF Nº 12.227971/0001-58. 

Contratada: NR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
inscrito no C.N.P.J/MF N° 34.628.175/0001-60. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/Mpv/mpv926.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm#art4b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm#art8%C2%A73
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/lei/L13979.htm#art4%C2%A72


 

 

  

 

Recursos: 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

ORIGEM DOS RECURSOS 

11.0100.10.302.00013.003 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE AMBULATORIAL E HOSPITALAR; 

11.0100.10.301.00013.001 PISO DE ATENÇÃO BASICA (PAB-FIXO) 

ELEMENTO DE DESPESA (1): 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 
 

Celebração do Contrato: 15/05/2020 Prazo 30 (trinta) dias 

 
AUTORIZO a empresa NR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, inscrita 
no CNPJ/MF N° 34.628.175/0001-60, a partir da presente data, executar o fornecimento, 
objeto do processo administrativo em sede de Dispensa de Licitação enfretamento da 
emergência de saúde pública decorrente do corona vírus sob o nº 020/2020. 
 

 
 

 
HUGO WANDERLEY CAJÚ 

Prefeito Municipal 
 

 
Recebi em ____/____/2020 

 
 
 

__________________________________ 
NR COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES  

CNPJ 34.628.175/0001-60 

Carimbo C.N.P.J. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

 



RECIBO DO PROTOCOLO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS

PRAÇA 19 DE SETEMBRO, 101

CENTRO, CACIMBINHAS - AL

Fone: 8234221219 / 

AQUISIÇÃO DE EPI´S MÉDICO HOSPITALARAssunto:

Protocolo municipal referente ao assunto,

2020 30/04/20200430-0020/2020 SECRETARIA DE SAÚDEAno: Emissão:Nº Protocolo: Responsável:

391 - SECRETARIA DE SAÚDEOrigem: 1191 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃODestino:

17980 - AGD`ALINE FERNANDES BULHÕESInteressado:
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ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
 
 

PROJETO BÁSICO 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1 Aquisição de materiais, EPI´S – EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL, 

destinados ao enfretamento da emergência de saúde pública para subsidiar as ações 

e medidas de controle e prevenção do novo corona vírus ( Covid-19 ) para os 

profissionais de saúde, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde em caráter emergencial de acordo com a lei 13.979 de 06 de fevereiro de 2020. 

 
2. JUSTIFICATIVA 
 
2.1 A presente aquisição se justifica em decorrência da pandemia do COVID-19 e em 

conformidade com a lei Federal 13.979/2020, levando em conta a situação de 

emergência em nível INTERNACIONAL (Pandemia) e de acordo com o solicitado pela 

Secretaria Municipal de Saúde, com o intuito de abastecer as Unidades de Saúde com 

EPI’s para assegurar a demanda e os serviços, assegurando aos usuários e aos 

profissionais da área de Saúde, condições adequadas segundo o Protocolo de Manejo 

para o Novo CORONAVÍRUS (2019-nCoV) do Ministério da Saúde. Assim, por tais 

razões, é que se faz necessária a compra dos Materiais abaixo descritos, conforme 

relatório de Justificativa no anexo I. 

 
3 DAS ESPECIFICAÇÕES 
 
3.1 As especificações e quantidades estimadas estão contempladas no quadro 
abaixo: 
  

ITEM ESPECIFICAÇÃO TECNICA UNIDADE QUANTIDADE 
01 AVENTAL MANGA LONGA TNT 

DESCARTAVEL; AVENTAL PRODUZIDOS 
EM TNT (TECIDO NÃO TECIDO); 
GRAMATURA 40 GRAMAS; ATOXICO; 
NÃO ESTÉRIL; DESCARTAVEL DE USO 
ÚNICO. 

UNIDADE 4000 

 
3.2 A quantidade estimada foi elaborada diante das recomendações do Protocolo de 

Manejo para o Novo Coronavírus (2019-nCov) do Ministério da Saúde para prevenção 

e controle. Assim, os quantitativos visam atender o período de 90 (noventa) dias, 

podendo ser suficiente ou não uma vez que o número de contágio pode diminuir ou 

aumentar. 

 



 

 

  

 

3.3 A entrega deverá ser realizada na Central de Abastecimento Farmacêutico, 

localizada na Av. Domingos Leite, s/n°, Centro, Cacimbinhas/AL. 

 
3.4 Em razão do caráter emergencial da presente contratação as entregas deverão 

ser feitas no quinto dia útil após o recebimento da respectiva ordem de fornecimento. 

 
4 ESTRATÉGIA DE CONTRATAÇÃO 
 
4.1 A aquisição dar-se-á por contratação direta, dispensa de licitação, conforme Art. 

4, da Lei 13.797/2020, tendo como critério de seleção o menor preço por item ou grupo 

de itens. 

 
5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência 

correrão à conta dos recursos específicos consignados no Orçamento da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
ORIGEM DOS RECURSOS 

11.0100.10.302.00013.003 MANUTENÇÃO DO BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE 
AMBULATORIAL E HOSPITALAR; 

11.0100.10.301.00013.001 PISO DE ATENÇÃO BASICA (PAB-FIXO) 

ELEMENTO DE DESPESA (1): 33.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO; 

 

5.2 Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida Declaração do 

Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e financeira 

com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida pelo setor 

contábil da SMS. 

 
6 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
 

6.1 A Contratada deverá fornecer os produtos de acordo com a solicitação da 

Contratante, através de ordens de fornecimento, consubstanciadas em ofícios, que 

deverão conter data de expedição, quantidade pretendida, local e prazo para entrega, 

preços unitário e total, carimbo e assinatura do responsável pela requisição. 

  

6.2 O prazo previsto para entrega deverá observar o subitem 3.3 deste Termo de 

Referência. 

 

6.3 Os produtos deverão ser entregues na Central de Abastecimento Farmacêutico – 

CAF. As mercadorias entregues deverão vir acompanhadas da documentação fiscal, 

juntamente com cópia da Nota de Empenho/Ordem de Fornecimento, no horário das 

08h00 às 16h00. 



 

 

  

 

 

6.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente em 

embalagens originais, contendo: procedência, marca, prazo de validade, entre outros 

(no que couber), e de acordo com a legislação em vigor, observadas as suas 

especificações. 

 

6.5. Os produtos deverão ter, na data da entrega, no mínimo 80% (oitenta por cento) 

do seu prazo de validade ainda por vencer, com a data de validade impressa em cada 

item.  

 

6.6 Todas as despesas com transportes correrão por conta da contratada.  

 

6.7 A SMS poderá se recusar a receber o objeto contratado, caso esteja em desacordo 

com a proposta apresentada pela empresa contratada, fato este que será 

devidamente caracterizado e comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito a 

indenização; 

 
7 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

7.1 O(s) objeto(s) serão recebidos nos termos do art. 73, inciso II e seus parágrafos, 

da Lei nº 8.666/93.  

 

7.1.1 Pelo servidor responsável no ato da entrega; 

 

a) A primeira entrega deverá ser em parcela unica do quantitativo total descritos no 

Termo de Referência. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior 

verificação da conformidade dos mesmos com as especificações requeridas neste 

documento;  

 

b) Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação, no prazo de até 03 (três) dia úteis. Só então será atestada a 

nota fiscal. 

 

7.2 Serão recusados os materiais que apresentarem inadequados ou cujas 

especificações não atendam às descrições do objeto contratado.  

 

7.3 O ato de recebimento dos produtos, não importa em sua aceitação. A critério da 

Contratante, os produtos fornecidos serão submetidos à verificação. Cabe a 

Contratada a substituição dos produtos que vierem a ser recusados, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da solicitação.  

  



 

 

  

 

7.4 Os produtos deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor) e às demais legislação pertinentes.  

 

7.5 Os produtos deverão ser acondicionados conforme praxe do fabricante devendo 

garantir proteção durante transporte e estocagem, constando a identificação do 

produto e demais informações exigidas na legislação em vigor. 

 
8 DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
 
8.1 Para fins de contratação os interessados deverão apresentar os seguintes 
documentos de habilitação: 
 
A) HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

● Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente inscrito no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus representantes;  

● No caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores.  

● Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

● Registro da ANVISA, no que couber; 

 

B) REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

● Prova de regularidade com a Fazenda Federal e quanto à Dívida Ativa da 

União/Seguridade Social, admitida a certidão positiva com efeito de negativa ou outra 

equivalente na forma da lei;  

● Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou 

sede da Empresa;  

● Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
● Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas. 
 

8.1 Os interessados deverão apresentar proposta comercial na Secretaria Municipal 

de Saúde – SMS, na Praça Jose Caetano de Moraes, s/n°, Centro, Cacimbinhas/AL, 

CEP 57.570-000, até as 10h00 do dia 07/05/2020 ou através do e-mail: 

cpljuridicocacimbinhas@gmail.com.com até o respectivo horário.  

 

8.2 Não serão recebidos proposta e documentos de habilitação, após o horário fixado 

no subitem acima. 8.2 As propostas apresentadas pelos interessados deverão conter, 

no mínimo: 

a) Preços unitários e totais;  



 

 

  

 

b) Indicação de marca dos produtos ofertados; e  

c) Concordância integral com os termos consignados neste Termo de Referência. 

 
9 DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 Da Contratada  

a) Entregar o objeto deste Termo de Referência na forma e prazo acima estabelecidos, 

mediante apresentação da Notas Fiscais devidamente preenchidas, constando 

detalhadamente as informações necessárias, conforme proposta da empresa 

contratada;  

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de consumo, em estrita 

observância às especificações deste Termo de Referência;  

c) Assumir a responsabilidade por toda a logística de entrega;  

d) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e 

comerciais resultantes da execução do contrato;  

g) Entregar o objeto do contrato nas condições pactuadas neste documento; 

h) Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela 

Contratante na entrega do objeto;  

i) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;  

j) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 

formuladas;  

k) Manter todas as condições de habilitação aferidas no processo de contratação 

durante a vigência do contrato;  

l) Cumprir as demais disposições contidas neste Projeto Básico e Termo de 

Referência; 

m) Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento; 

  

9.2 Da Contratante: 

a) Emitir Nota de Empenho e Ordem de Fornecimento;  

b) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa contratada, 

de acordo como os termos deste documento;  

c) Reservar local apropriado para o recebimento do objeto deste documento;  

e) Ter pessoal disponível para o recebimento do objeto no horário previsto neste 

documento;  

f) Receber o objeto de acordo com as especificações descritas neste documento;  

g) Permitir o livre acesso dos empregados da empresa nas dependências da 

Contratante para entrega do objeto deste Termo de Referência, desde que 

uniformizados e identificados com crachá;  

h) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados;  



 

 

  

 

i) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, sem 

prejuízo das penalidades cabíveis;  

j) Acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de representante 
especialmente designado;  
k) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais; 
 
10 DO PAGAMENTO 

 

10.1 O pagamento será efetuado pela Contratante, de acordo com o quantitativo 

efetivamente executado, através de depósito bancário em conta corrente fornecida 

pela contratada, em até 15 (quinze) dias, contados da apresentação de requerimento, 

nota fiscal, recibo e certidões necessárias, devidamente analisadas e atestadas pelo 

servidor designado pela Contratante.  

 

10.2 Havendo erro na Fatura/Nota Fiscal/Recibo, ou outra circunstância que 

desaprove a liquidação, o pagamento será sustado, até que sejam tomadas as 

medidas saneadoras necessárias.  

 

10.3 Os pagamentos podem ser realizados com recursos próprios e/ou com recursos 

especifico do combate ao COVID-19.  

 

10.4 O Contratante reterá, na fonte, sobre os pagamentos efetuados os tributos e 

contribuições na forma da lei. 

 
11 DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 

 

11.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela SMS, entre a data de pagamento prevista e o 

efetivo adimplemento da parcela, será aquela resultante da aplicação da seguinte 

fórmula: 

 

EM=IxNxVP 

 

Onde: 

 

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga;  

I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 



 

 

  

 

 

I=TX/100     I = (6/100)      I = 0,00016438  

365                         365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

12 DA CONTRATAÇÃO 

 

12.1 O termo de contrato poderá ser substituído por Nota de Empenho ficando a 

critério da administração.  

 

12.2 O prazo para a adjudicatária aceitar ou retirar a nota de empenho ou assinar o 

Termo de Contrato é de 01 (um) dia útil, contado da convocação para a sua 

formalização, não cabendo prorrogação em face do caráter de urgência de que se 

reveste a presente demanda. 

 

12.3 Decorridos os prazos acima citados e, não tendo a adjudicatária comparecido ao 

chamamento, perderá o direito a contratação independentemente de sujeitar-se às 

penalidades previstas em lei e autorizará a Contratante a examinar as ofertas 

subsequentes e a qualificação os respectivos documentos de habilitação, na ordem 

de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 

presente Termo de Referência, sendo esta declarada adjudicatária. 

 
13 DA FISCALIZAÇÃO /ACOMPANHAMENTO 
 
13.1 A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidor a ser designado pelo 

Gestor da Pasta.  

  

13.2 O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições:  

a) Expedir ordem de fornecimento;  

b) Proceder ao acompanhamento do objeto entregue, com o auxílio de servidores da 

SMS lotados na Central de abastecimento Farmacêutico;  

c) Fiscalizar o fornecimento quanto à qualidade desejada;  

d) Comunicar à Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos 

necessários ao seu correto cumprimento;  

e) Solicitar à Administração a aplicação de penalidades por descumprimento de 

alguma cláusula prevista neste Projeto Básico e Termo de Referência;  

f) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 

às obrigações contratuais; 

g) Atestar as notas fiscais relativas ao recebimento do objeto para efeitos de 

pagamentos;  



 

 

  

 

h) Recusar o objeto que for entregue fora das especificações contidas neste Projeto 

Basico e Termo de Referência ou em quantidades divergentes daquelas constantes 

na ordem de fornecimento;  

i) Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom 

e fiel cumprimento das obrigações; 

 
14 DO REAJUSTE, DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
 
14.1 Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. 
 
15 DAS SANÇÕES 

 

15.1 Em caso de inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou demora 

na execução do Contrato, garantida a prévia defesa, ficará a Contratada sujeita às 

sanções indicadas abaixo, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente:  

a) Advertência formal: falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à 

Administração;  

b) Pelo atraso na entrega do produto em relação ao prazo estipulado: 1% (um por 

cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 10% (dez 

por cento);  

c) Pela recusa em efetuar o fornecimento e/ou pela não entrega do produto, 

caracterizada em dois dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado: 10% 

(dez por cento) do valor do objeto;  

d) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do primeiro dia após o 

vencimento do prazo estipulado para a substituição: 5% (cinco por cento) do valor do 

produto recusado, por dia decorrido, até o limite de 15% (quinze por cento);  

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada neste Projeto Básico e Termo 

de Referência e não abrangida nas alíneas anteriores: 1% (um por cento) do valor 

contratado, para cada evento;  

f) Suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em 

licitação e contratação com o Município de Maceió;  

g) Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitações, bem como 

de contratar com a Administração Pública pelo prazo de até cinco anos. 

 
15.2 Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicadas no item 

anterior, a Administração poderá aplicar à futura Contratada quaisquer das sanções 

listadas no item 15.1, consideradas a natureza e a gravidade da infração cometida e 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem.  

 

15.3 A critério da Contratante e nos termos do art. 87, § 2º, da Lei nº 8.666/93, as 

sanções previstas nas alíneas “f” e “g” poderão ser aplicadas cumulativamente com 

quaisquer das multas previstas nas alíneas “b” a “e”.  



 

 

  

 

 

15.4 As multas previstas, caso sejam aplicadas, serão descontadas por ocasião de 

pagamentos futuros ou serão pagas por meio de Documento de Arrecadação 

Municipal (DAM) pela futura Contratada no prazo que o despacho de sua aplicação 

determinar.  

 

15.5 As sanções fixadas serão aplicadas nos autos do processo de gestão do 

Contrato, no qual será assegurado à futura Contratada o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

15.6 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir 

do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega dos produtos, se dia de 

expediente normal no órgão ou entidade interessada, ou do primeiro dia útil seguinte.  

 

15.7 Decorridos 3 (três) dias de atraso injustificado na entrega dos produtos, a Nota 

de Empenho deverá ser cancelada, exceto se houver justificado interesse público em 

manter a avença, hipótese em que será aplicada multa.  

 

15.8 A suspensão e o impedimento são sanções administrativas que temporariamente 

obstam a participação em licitação e a contratação, sendo aplicadas nos seguintes 

prazos e hipóteses:  

a) Por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo da Advertência, a Contratada 

permanecer inadimplente;  

b) Por até 01 (um) ano, quando a Contratada falhar ou fraudar na execução do 

Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal; e  

c) Por até 02 (dois) anos, quando a Contratada: 

c.1) Praticar atos ilegais ou imorais visando frustrar os objetivos da contratação; ou  

c.2) For multada, e não efetuar o pagamento. 

 
15.9 O prazo previsto no item 15.8, alínea “c”, poderá ser aumentado para até 5 (cinco) 

anos. 

 

15.10 O descredenciamento ou a proibição de credenciamento no sistema de 

cadastramento de fornecedores deste Município são sanções administrativas 

acessórias à aplicação de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar, sendo aplicadas por igual período. 

  

15.11 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada à vista dos 

motivos informados na instrução processual, podendo a reabilitação ser requerida 

após 2 (dois) anos de sua aplicação. 

  



 

 

  

 

15.12 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar permanecerá em vigor 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, a qual será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir os prejuízos resultantes da sua 

conduta e depois de decorrido o prazo das sanções de suspensão e impedimento 

aplicadas. 

  
15.13 As sanções administrativas serão registradas no SICAF. 
 
16 DISPOSIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

16.1 Os responsáveis técnicos serão os membros da Comissão de Acompanhamento 

e Instrução processual para a aquisição dos Materiais necessário ao enfrentamento 

de emergência a Importância de Saúde Pública Internacional CORONAVÍRUS – 

COVID-19 que ficará responsável pela condução do recebimento das propostas e 

documentos de habilitação nos casos que houver necessidade.  

 

16.2 O contrato decorrente deste Projeto Básico e Termo de Referência poderá sofrer 

acréscimos ou supressões na forma autorizada no art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
 
 
Cacimbinhas/AL, 30 de abril 2020 
 
 

-------------------------------------------------------------- 
Agd´aline Fernandes Bulhões 
Secretaria Municipal de Saúde 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

  

 

 
 
 
 

ESTADO DE ALAGOAS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBINHAS/AL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 

Relatório de Justificativa 

 

Trata-se de relatório de justificativa feito pela Secretaria Municipal de Saúde para 

justificar a necessidade das Aquisições para o enfrentamento da emergência de 

importância Internacional CORONAVÍRUS – COVID-2019. 

 

Aos dias 06 de fevereiro de 2020 foi publicada a lei federal 

13.979/2020 a qual prevê a possiblidade de dispensa de licitação 

conforme texto legal exposto abaixo. 

 

Art. 4º Fica dispensada a licitação para aquisição de bens, 

serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da 

emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus de que trata esta Lei. § 1º A dispensa 

de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e 

aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde 

pública de importância internacional decorrente do coronavírus. 

 

Fato é que o Brasil foi atipicamente exposto a um vírus com alto grau de contágio em 

nível mundial, conforme mostra relatório impresso dos veículos de comunicação. 

 

Diante desse fato superveniente, algumas empresas comunicaram a impossibilidade 

de entregar materiais indispensáveis para o funcionamento do serviço em Saúde em 

meio a essa grande PANDEMIA. 

 

Segundo dados extraídos pelo Boletim Epidemiológico sobre os casos notificados 

para o COVID-19, no município de Cacimbinhas/AL até os dias 30 de abril de 2020, 

foram confirmados 05 casos e vários outros sendo investigados. 

 

Ressaltamos a rapidez em que o vírus se espalha podendo causar um colapso na 

Saúde Pública como vem acontecendo em Países vizinhos, conforme reportagens 

anexas. 

 



 

 

  

 

Diante o exposto, a Secretaria Municipal de Saúde encaminharam solicitações para 

compras emergenciais, no intuito de assegurar tanto ao usuário quanto aos 

profissionais da área de Saúde, condições adequadas segundo o Protocolo de Manejo 

para o Novo CORONAVÍRUS (2019-nCoV) do Ministério da Saúde. 

 

Desta forma, se faz essencial a compra de itens Equipamentos de Proteção Individual 

necessários para prevenir e tentar controlar o Contágio dentro do Município de 

Cacimbinhas/AL. 

 

 

Li e aprovo o Projeto Básico 

 

 

 

 

--------------------------------------------------------------- 
Agd´aline Fernandes Bulhões 
Secretaria Municipal de Saúde 

 


